As morais empresariais

Toda ética é altruísta, mas nem todas as morais o são. O esforço principal da reflexão ética consiste em exorcizar o egoísmo.

1. A ambivalência empresarial

2. Numa economia competitiva, os empresários não têm como deixar de considerar os interesses díspares de seus stakeholders. Porque mercados abertos, aliados a regimes políticos liberais, conferem enorme poder de fogo àqueles que se organizam. Por exemplo, nos últimos anos, os clientes reuniram as condições para recorrer:

3. Aos concorrentes, boicotando as empresas inidôneas ou socialmente irresponsáveis.

4. As agências de defesa dos consumidores, fiscalizando e pressionando quem vende bens e presta serviços.

5. À Justiça, visando a ressarcir-se de eventuais danos materiais e morais.

6. A mídia, expondo a imagem das empresas irresponsáveis à execração pública.

7. A mesma coisa se aplica aos acionistas minoritários, gestores, trabalhadores sindicalizado, associações de moradores, organizações não-governamentais, movimentos ambientalistas. Todos eles podem valer-se desses e de outros canais e instrumentos de pressão — abaixo-assinados, convencimento de parlamentares, piquetes, demonstrações de rua, cartas a autoridades, lobbies, mesas-redondas, denúncias pela lnternet e assim por diante.

8. É bem verdade que isso perde boa parte de seu sentido numa economia oligopolista ou numa economia estatista, assim como deixa de ser viável em países cujos regimes políticos são autoritários ou totalitários. Porquanto as pressões possíveis, em ambientes semifechados ou fechados, têm pernas curtas; ou ainda, ficam circunscritas àqueles que ocupam os cumes das organizações. Na dimensão política, não é difícil perceber o porquê: as possibilidades de manifestação da população são minimizadas, quando não anuladas, já que a mídia vive amordaçada e a Justiça manietada. Na dimensão econômica, tanto as economias mistas (típicas da segunda metade do século XX) como as economias de comando à moda soviética cerceiam fortemente as tentativas de boicote por falta de efetiva concorrência.

a. Nos tempos atuais, há perigo à vista: um movimento de concentração do capital abarca o planeta, à semelhança do que já ocorreu nos contextos nacionais. Se o processo de fusões, incorporações e aquisições de empresas continuar nessa toada, ou ganhar maior impulso sem que haja alguma forma de preservar a competição, os mercados podem inclinar-se para a formação de cartéis mundiais. Aí, o poder de fogo dos stake holders acabará sendo substancialmente reduzido, notadamente se as liberdades democráticas perderem também eficácia. Afinal, o enfraquecimento dos Estados nacionais, que o processo de globalização enseja, não é uma tendência menor.

b. Devemos convir, todavia, que existem condições objetivas para assegurar a competição, uma vez que as “novas tecnologias” têm demonstrado extraordinário dinamismo. Embora a concorrência entre corporações transnacionais, em busca de maior eficiência, esteja provocando concentração do capital, os custos decrescem em função das economias de escala, a produção aumenta e os preços relativos de bens e serviços caem. Isso é muito diferente do passado recente em que o mundo era tecnologicamente estático e os custos eram crescentes, fazendo com que a concentração do capital restringisse a competição pela redução da produção e pela elevação dos preços relativos) Nestas circunstâncias, a competição talvez possa perpetuar-se, graças à introdução de novos produtos, de tecnologias inovadoras, de fontes de suprimento inusitadas e de formatos organizacionais inéditos. Caso esse cenário não se consuma, espera-se que agências internacionais, consensualmente construídas, reúnam condições para assegurar a concorrência global.

c. Nas economias competitivas, os empresários ficam à mercê de um jogo de forças que os leva a estabelecer distinções entre os vários stakeholders com os quais interagem. Aqueles que dispõem de maior cacife

d. seja a capacidade de retaliar, seja a de agregar valor ao negócio — são tratados com lisura. Os demais, que não dispõem de cacife, são tratados de forma diversa. Vale dizer, a percepção de que é preciso agir com seriedade em relação a alguns dos stakeholders pode ser um resultado de ma​dura reflexão estratégica ou, quiçá, de intuição gerencial. O que importa é que tal percepção mira o futuro e vislumbra uma equação que tende a garantir rentabilidade e perenidade às empresas. Os stakeholders que se beneficiam de um tratamento privilegiado são, assim, pela ordem:

9. Os acionistas, por motivos óbvios, decorrentes da relação de propriedade;

10. Os clientes, razão de ser do próprio negócio;

11. Os gestores, pela posição-chave que ocupam na empresa;

12. Os trabalhadores, em função de sua crescente qualificação e da co-responsabilidade que partilham no processo de produção.

13. A situação, porém, impõe contorções e malabarismos às cúpulas empresariais. Pois é preciso contrabalançar a satisfação de uns e de outros, sem perder a credibilidade junto aos demais. Os stakeholders, que não forem arrolados como merecedores de tratamento especial, vão sendo “driblados” na medida do possível. São eles os fornecedores, os prestadores de serviços, as comunidades locais, a mídia, os credores, as autoridades governamentais e os concorrentes.

14. Em outras palavras, nos dias que correm, os empresários acabam dividindo os stakeholders em duas categorias:

15. Formam o primeiro pelotão os agentes que não convém manipular sob pena de colocar em risco a sobrevivência dos negócios.

16. Formam o segundo pelotão aqueles que, com riscos calculados, podem ser lançados uns contra os outros ou podem ser enredados em manobras cujo desfecho seria vantajoso para as empresas.

17. Assim, age-se com correção ou idoneidade com relação aos primeiros, não só para obedecer a algum código moral, mas principalmente por cálculo ou por estratégia empresarial, tudo a partir da ética da responsabilidade. Quanto aos segundos, as empresas se valem das brechas existentes na lei ou de sua fraca articulação para extrair desses stakeholders o máximo de vantagens. Neste último caso, as empresas lançam mão da moral do oportunisno com tal recorrência que sedimentam uma moral microssocial — a moral da parcialidade do setor empresarial. A hibridez nos comportamentos, já vista no plano nacional, se reproduz então, como num espelho, no plano setorial.

